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TOMADA DE PREÇOS
EDITAL N° 42/2010

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, através do Prefeito Municipal, EVANDRO JOÃO DOS SANTOS,   torna público aos interessados que realizará processo licitatório, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a  CONTRUÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO RIBEIRÃO DE PAULO LOPES, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e da legislação pertinente.

SUPORTE LEGAL: A presente licitação tem por fundamento legal a Lei n° 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas Leis n° 8.883/94 e 9.648/98, e as condições deste edital autorizadas e aprovadas pelo Senhor PREFEITO MUNICIPAL DE PAULO LOPES.  

TIPO DE LICITAÇÃO: O tipo de licitação será o de MENOR PREÇO GLOBAL, de conformidade com o contido no Inciso I, § 1°, Art. 45, da Lei n° 8.666/93, ou seja: será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital e ofertar o menor preço global.

ENTREGA DOS ENVELOPES DE “DOCUMENTAÇÃO” E “PROPOSTA”: Os envelopes deverão ser protocolados com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos do horário definido para realização da sessão, ressaltando que o horário de expediente desta Prefeitura é das 07:00 às 13:00 horas.

ABERTURA DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Às 10:00 horas, do dia 16 de julho do ano de 2010, na Sala de Licitações da Secretaria Municipal de Administração  da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, localizada no Paço Municipal, rua Santa Catarina, 196, Centro, neste Município.



1. DO OBJETO


1.1 O objeto da presente licitação é a CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO RIBEIRÃO DE PAULO LOPES, Bairro Ribeirão de Paulo Lopes,  deste município, conforme projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária que integram o anexo I deste edital.



1.2 Integram este edital, os seguintes anexos:



I – Projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária;


II – Declaração de idoneidade;



III – Declaração de autenticidade de documentos;



IV – Declaração de atendimento ao Inciso XXXIII, art 7º da CF;



V – Minuta contratual;



1.3 Dotação: Os serviços correrão à conta do orçamento de 2010, conforme dotação classificada e codificada sob o nº: 

0801.17.511.0034.1.035

4.4.90...0.1.00 –R$ 10.000,00
 4.4.90...0.1.24 – R$ 265.157,00


2. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS



2.1 A “Documentação de Habilitação” e as “Propostas” deverão ser entregues em envelopes distintos e hermeticamente fechados, os quais deverão conter as seguintes indicações, conforme seu conteúdo:
ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Paulo Lopes
Comissão Permanente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS – EDITAL Nº 42/2010 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO RIBEIRÃO DE PAULO LOPES 

Proponente: ( Nome da empresa)
ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS

Prefeitura Municipal de Paulo Lopes

Comissão Permanente de Licitação

TOMADA DE PREÇOS – EDITAL Nº 42/2010 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA NO RIBEIRÃO DE PAULO LOPES 

Proponente: : ( Nome da empresa)


2.2 Na data e horário estabelecidos para a abertura dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, localizada no endereço anteriormente mencionado, a Comissão Permanente de Licitação dará início aos trabalhos de abertura dos envelopes e processamento da licitação.



2.3 Toda documentação apresentada pertinente à Habilitação e às Propostas deverá estar redigida em português (admitida à citação de termos técnicos em outra língua), datilografada ou impressa por processo computacional, em papel com identificação da empresa licitante, sem emendas, ressalvas, entrelinhas ou rasuras em suas partes essenciais, podendo ser rubricada em todas as suas folhas. 



3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1 Poderão participar da presente licitação as empresas brasileiras que atendam as exigências deste edital e que possuam inscrição prévia no "CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS" da Prefeitura Municipal de PAULO LOPES.
 3.2 Não podem participar desta licitação as empresas ou pessoas que:

3.2.1 - Em consórcio ou em parceria;

3.2.2 –Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com órgãos públicos, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

3.2.3- As que estejam em condição falimentar, concordatária ou em recuperação judicial;
3.2.4 - Tiverem contratos rescindidos pela Prefeitura;

3.2.5 - Tiverem seus cadastros cancelados;

3.2.6 - Tenham sido declaradas impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com a Prefeitura, enquanto durar o impedimento;

3.2.7 - Tenham seus cadastros suspensos.



3.3 Não será permitida a sub-contratação, salvo nos casos permitidos pelo Município.



3.4  - Interessadas, não cadastradas ou com cadastro desatualizado ou vencido, que deverão providenciar seu cadastramento, atualização ou renovação, até 03 (três) dias antes da data prevista para a realização da reunião de licitação.
4. DOCUMENTOS PARA CADASTRAMENTO E RENOVAÇÃO

São necessários para o cadastramento ou sua renovação:


4.1.1 QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Registro comercial, no caso de empresa individual;



b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial em se tratando de sociedades civis e/ou comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Poderá ser apresentado contrato social consolidado e alterações posteriores; 


c) Inscrição do ato constitutivo, no Cartório de Títulos e Documentos no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Certidão simplificada, comprovando o enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, exclusivamente às empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06.
4.1.2 QUANTO À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação regular perante SRF – Secretaria da Receita Federal;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa licitante, na forma por lei;

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, através Certidão Negativa - CND;
d) Prova de regularidade de situação com o FGTS, através de CRF;

4.2.3 REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA –
a)- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, ou balanço de abertura, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

4.1.3 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:



a) Prova de registro e quitação da empresa e dos responsáveis técnicos no CREA, com jurisdição neste Estado, com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas. A empresa que for sediada em outra jurisdição e, conseqüentemente, for registrada no CREA de origem, deverá apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/SC, em conformidade com o que dispõe a Lei n° 5.194 de 24/12/66, em consonância com o artigo 1º - item II da resolução nº 413 de 27/06/97 do CONFEA;



b) Comprovação de aptidão para execução dos serviços, mediante:

b1. – Declaração formal de disponibilidade, sob as penas da Lei, que os equipamentos atendem o mínimo exigido, com a apresentação de relação nominal, indicando o modelo, marca, ano de fabricação, sendo próprio, na quantidade mínima estipulada no quadro abaixo. O equipamento próprio deverá ser apresentado documentos comprobatórios (Certificado de Registro de propriedade no Detran ou Nota fiscal, conforme o caso);
	DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO
	QUANT.

	RETROESCAVADEIRA TRAÇADA, 4x4
	01




b.2. – Atestado(s) de capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrados no CREA, que mostre que a empresa ou um dos responsável(is) técnicos(s) pertencentes(s) ao quadro profissional da empresa, está exercendo ou exerceu atividade no ramo de Engenharia Civil. Poderá ser apresentada, ainda, a CAT – Certidão de Acervo Técnico, fazendo menção à respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, que comprove(m) a experiência de acordo com o objeto licitado (Eng°.  Sanitarista);

	Sistema de Bombeamento 

	Rede de distribuição de água 

	Ligações domiciliares 




b.2 - Comprovação de o proponente possuir em seu quadro profissional (registrado ou contratado), na data prevista para a entrega da documentação e das propostas, profissional de nível superior (Engº. Sanitarista), o qual será obrigatoriamente o engenheiro preposto (residente dos serviços), detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedido pelo CREA, por prestação de serviços de características semelhantes às do objeto deste Edital, devendo juntar para tais comprovações os seguintes documentos:

- Cópia da carteira de trabalho e ficha de registro de empregados (FRE), que demonstrem a identificação do profissional; ou 

- Cópia da última alteração contratual da empresa proponente, no caso do profissional ser sócio da mesma; ou

- Contrato de prestação de serviço.

c) Declaração de visita no local da obra,  apresentado pelo  engenheiro responsável técnico da empresa, que demonstre haver tomado conhecimento de todas as informações e das condições locais para o  cumprimento das obrigações, objeto da licitação, devendo constar  na Declaração o nome do representante da licitante que efetuou a visita ao (s) local (is) da execução dos serviços, nos termos do artigo 30, inciso III da Lei n° 8.666/93. 



4.1.4 OUTRAS EXIGÊNCIAS quanto ao cadastramento:



a) Declaração de que a empresa atende o disposto no Inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, conforme modelo sugerido do anexo IV;



b) Declaração do proponente de que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de todas as esferas de Governo, conforme modelo sugerido do Anexo II;



c) Declaração do proponente de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, conforme modelo sugerido do Anexo III;



d) As declarações exigidas nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item deverão ser subscritas por pessoa detentora de poderes para tanto, devendo ser comprovada esta situação.



4.1.5 – OUTRAS CONSIDERAÇÕES quanto ao cadastramento:



a) Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão considerados como válidos por 60 (sessenta) dias da emissão, exceto àquelas previstas em lei, os atestados de capacidade técnica e a emissão do CNPJ que poderá ser verificada sua situação regular conforme item 4.1.2, “a”.



b) Quando apresentados em fotocópias, os documentos deverão ser autenticados em Cartório ou no Setor de Licitações deste Município, por um membro da Comissão ou sua secretaria. 



c) Serão inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar, na data aprazada, quaisquer dos documentos exigidos, ou, se os documentos entregues estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação.



d) Os documentos necessários para cadastramento dos proponentes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em original ou fotocópia autenticada, em envelope fechado, constando na parte frontal,  as indicações contidas no item 2.1.



e) Para fins de serem intimadas acerca dos atos pertinentes ao presente processo, as licitantes deverão apresentar uma declaração, apresentando seu telefone/fax de contato e/ou endereço eletrônico, podendo apresentá-la no envelope nº 01 – documentação. Através de um ou de outro far-se-á intimação dos atos, considerando-se os licitantes intimados.



f) A não apresentação do documento citado no item 4.1.5 “e” não inabilitará a licitante, no entanto, a mesma poderá ficar prejudicada quanto à sua intimação.
5 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
5.1 - A licitante deverá apresentar os seguintes documentos para habilitação a este processo licitatório:

5.1.1 - Certificado de Cadastramento de Fornecedor no Município de Paulo Lopes.
5.1.2 – Os Proponentes cujo Certificado de Cadastramento estiver dentro do prazo de validade deverão apresentar a CND do INSS, e CRF do FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

5.2 - Tratando-se de  Microempresas ou Empresa de pequeno porte, a comprovação de seu enquadramento como ME e EPP , se da por meio da apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, conforme disciplinamento estabelecido pelo art. 8° da Instrução Normativa n°. 103/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), com data de emissão não superior a  60 (sessenta) dias , juntamente com os documentos de habilitação

5.3 - Os documentos definidos nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.2 deste Edital deverão ser apresentados em envelope fechado e identificado na forma do item 2.


6. PROPOSTA DE PREÇOS


6.1 A proposta de preços das proponentes deverá ser entregue em documento original, em 01 (uma) via, datilografada, ou com utilização de editor de textos computacional, sem emendas e rasuras, sendo preferencialmente assinada e rubricada em todas as folhas, fazendo constar os seguintes elementos:



6.1.1 – Modalidade e o número desta licitação;



6.1.2 – Indicação da razão social, endereço completo e CNPJ do proponente;



6.1.3 – Data, assinatura e identificação do signatário;



6.1.4 – Descrição do objeto licitado, contendo todas as suas especificações, ou declaração de que o mesmo atende fielmente às exigências deste edital;



6.1.5 - Prazo de validade da proposta: igual a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do envelope da proposta comercial;



6.1.6 – Prazo de execução dos serviços: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de emissão da respectiva Ordem de Serviço, a qual será emitida pela Secretaria de Finanças até 02 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato;



6.1.7 – Planilha orçamentária contendo o preço unitário de todos os itens que a compõe;



6.2 – No valor da proposta comercial estarão inclusos, todas as despesas gerais, fretes, obrigações tributárias, securitárias e demais despesas incidentes, direta ou indiretamente sobre o objeto licitado;



6.3 – Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que:



6.3.1 – Estiverem em desacordo com qualquer exigência disposta neste edital;



6.3.2 - Omitirem qualquer elemento solicitado que seja essencial ao julgamento das propostas;



6.3.3 - Apresentarem preços unitários excessivos e/ou em desacordo com o valor de mercado, e, ainda, que ultrapassarem o valor máximo estabelecido no item 7.2 deste edital.


6.3.4 - Forem manifestamente inexeqüíveis, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, com as alterações promovidas pelas Leis nºs 8.883/94 e 9.648/98.



7. DO PREÇO
7.1 O preço ofertado deverá ser cotado em moeda nacional, em expressão numérica e por extenso. 

7.2 O preço ofertado será baseado na planilha orçamentária que integra o Anexo I deste edital, sob pena de desclassificação da proposta.
7.3 Transcorrida a fase de habilitação dos proponentes, a proposta entregue é irretratável e irrenunciável.

8. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

8.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição. Assim como,  a certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007 com data de emissão não superior a  60 (sessenta) dias , junto com os documentos de habilitação, conforme item 5. do edital 

 8.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a  microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

8.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em inabilitação da licitante.

 8.4 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 1º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.6 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 8.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.5, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas. 

8.7 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.8 Somente se aplicarão os critérios supracitados quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

09- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
A Prefeitura poderá revogar esta licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado
10. DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


10.1 A “Documentação de Habilitação” e as “Propostas de Preços”, relativas a este Convite, serão julgadas pela Comissão Permanente de Licitação, a qual competirá ainda, na forma da Lei, apreciar, informar e decidir sobre tudo o que se refira à licitação, realizar diligências, solicitar esclarecimentos sobre o objeto ofertado, bem como convocar pessoas, que ela indicar, para prestar-lhe assessoria.



10.2 Os membros da Comissão e as pessoas que a assessorarem não poderão ter nenhum vínculo direto ou indireto, de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, com as empresas licitantes interessadas.



10.3 - A Comissão poderá suspender ou adiar reunião marcada, de acordo com a necessidade verificada.



10.4 A Comissão cientificará às empresas licitantes sobre os atos a elas correspondentes, através do (s) telefone (s) para contato e/ou e-mails informados ao Setor de Licitações deste Município.


11. DO PAGAMENTO

11.2 A medição será emitida após 30 (trinta) dias dos serviços prestados e encaminhada ao  Setor Financeiro desta Prefeitura, juntamente com a respectiva nota fiscal já atestada por servidor responsável.



11.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias contados a partir da data de emissão da respectiva nota fiscal, a qual deverá ser entregue  na Secretaria de Finanças.


11.3 Cada nota fiscal entregue deverá estar anexada aos documentos de regularidade fiscal da empresa vencedora do certame – estes devidamente atualizados.

12.  DO JULGAMENTO


12.1 A presente licitação, para efeito de julgamento, será de MENOR PREÇO GLOBAL ofertado pelas empresas licitantes.



12.2 Será considerada vencedora aquela empresa que tendo cumprido todas as exigências deste Edital, conforme prescreve o Art. 45, inciso I, da Lei n° 8.666/93, apresentar o menor preço global.



12.3 A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, solicitar informações complementares, para efeito de julgamento das propostas, caso a Proponente não atenda com clareza o solicitado no Edital, conforme determina o Art. 43, § 3º, da Lei n° 8.666/93.



13.  DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 E DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO


13.1 Na sessão pública que iniciará o procedimento licitatório, serão abertos os envelopes nº 1 - Documentos de Habilitação – procedendo-se, desde logo, à identificação das empresas licitantes e das pessoas credenciadas (no máximo, uma por empresa, de forma expressa), com poderes específicos para representá-las.



13.2 Abertos os Envelopes nº 1, a documentação será conferida e rubricada pelos membros da Comissão e pelos representantes das empresas licitantes presentes, que terão acesso aos documentos de forma individualizada, obedecida à ordem de retirada/ recebimento do edital, a fim de examiná-los.



13.3 Os envelopes nºs 2 contendo as Propostas de Preços, serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes das empresas licitantes.



13.4 Da reunião será lavrada ata circunstanciada, que registrará inclusive eventuais manifestações de interessados, que o requererem, relativas à documentação examinada, sendo, ao final, assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes dos licitantes.



13.5 A “Documentação de Habilitação” dos licitantes será apreciada e julgada pela Comissão na mesma sessão ou em reunião privada, da qual participarão seus membros e, conforme o caso, sua assessoria. A ata da reunião, que nominará as empresas licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com a citação do motivo pelos quais se deu o fato, será subscrita pelos membros da Comissão em reunião pública previamente convocada.



13.6 A inabilitação do licitante, ultimado os possíveis procedimentos recursais, importa em preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes da licitação, sendo-lhe então devolvidos fechados o Envelope nº 2, contendo a Proposta de Preços.



13.6.1 Os envelopes nº 02 (propostas) das empresas inabilitadas, estarão à disposição das respectivas licitantes, devidamente fechados, para serem resgatados junto ao Setor de Licitações, sobre os quais, este Setor se responsabilizará pela guarda até 2 (dois) meses após a homologação/conclusão do processo.



14. DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



14.1 Desistindo, expressa ou tacitamente, os interessados de impetrar recurso acerca do julgamento da fase da Documentação de Habilitação, ou encerrada a pertinente fase recursal, a Comissão, em dia, hora e local previamente notificado aos licitantes habilitados, realizará reunião pública para abertura dos Envelopes nº 2 - Proposta de Preços, adotando a seu respeito o prescrito nos §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, da forma referenciada em itens anteriores deste edital.



14.2 As Propostas de Preços serão apreciadas e julgadas pela Comissão - exclusivamente das empresas licitantes que foram habilitadas na primeira fase, em reunião pública, da qual participarão seus membros e, conforme o caso, sua assessoria. A ata da reunião, que conterá a descrição de todas as propostas apresentadas e a indicação das que forem desclassificadas - com a citação dos respectivos motivos determinantes, será subscrita pelos membros da Comissão, em reunião pública previamente convocada.



14.3. As propostas serão desclassificadas, conforme previsão no item 6.3 deste edital.



14.4 Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas na primeira classificação, a decisão será conforme o estabelecido no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93, salvo nos casos do disposto no item 8.6 deste edital. 



15.   DOS RECURSOS

      Das decisões proferidas pela COMISSÃO LICITAÇÃO, caberá recursos por parte do licitantes, nos termos do Arts. 41 e 109 da Lei 8666/93.



16.  DA HOMOLOGAÇÃO

Após a definição da empresa vencedora do presente certame, e encerrada a fase de procedimentos recursais, a Comissão submeterá à apreciação do Prefeito Municipal a íntegra do processo, para decisão e homologação.


17.   DO CONTRATO

17.1 O Município de Paulo Lopes celebrará Contrato com a empresa licitante considerada vencedora do pleito.
17.2 O Contrato será celebrado até o prazo de 10 (dez) dias a contar da efetivação do ato homologatório desta licitação em data e local a serem estabelecidos pelo Município.

17.3 É condição determinante para o firmamento do Contrato que a licitante vencedora apresente no respectivo ato os documentos relacionados a sua regularidade fiscal atualizados.

17.4 Caso a empresa vencedora do certame se recuse a assinar o Contrato, no prazo e nas condições licitadas (o que implicará descumprimento total da obrigação), decairá o seu direito à contratação, e a sujeitará ainda às sanções previstas na Lei nº 8.666/93, mais à multa pecuniária.

17.4.1 Ocorrendo essa recusa, o Município poderá convocar as participantes habilitadas remanescentes, na ordem de classificação (art. 64, § 2º e art. 81, parágrafo único da Lei nº 8.666/93).

17.5 A data fixada para assinatura do Contrato poderá ser postergada, a critério do Município, desde que por motivo justificado.

18.  DO REAJUSTE
Os preços  contratados serão fixos  e não sofreram reajuste durante a vigência do contrato.



19.  DAS PENALIDADES



19.1 A recusa da assinatura do Contrato e/ou desistência na execução dos serviços contratados e/ou inadimplemento parcial de obrigação contratual, implicam as seguintes sanções, podendo ser cumulativas:



19.1.1 Advertência;



19.1.2 Multa na ordem de 10% (dez por cento), sobre o valor da proposta adjudicatária;



19.1.3 Suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, e conseqüente Declaração de Inidoneidade, exarada pelo Prefeito Municipal, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar os motivos da punição;



19.1.4 Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha pago a multa imposta pela CONTRATANTE. Fica possibilitada a compensação da multa com eventuais pagamentos que sejam devidos a empresa contratada.



20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


20.1 O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES reserva-se o direito de transferir ou revogar a presente licitação, no todo ou parcialmente, mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos do Art. 49, da Lei n° 8.666/93.



20.2  No caso de não haver expediente na data fixada para a entrega e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação e/ou as propostas, realizar-se-á no mesmo horário agendado para esta, no primeiro dia útil após a data anteriormente marcada.



20.3  Cópia do edital, informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca da Tomada de preço poderão ser obtidos junto à Secretaria Municipal  de Administração da Prefeitura Municipal de  Paulo Lopes, durante o horário de expediente, de segunda à sexta-feira ou no site www.paulolopes.sc.gov.br.



20.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, observando-se as orientações legais, doutrinárias e/ou jurisprudenciais sobre o tema em discussão. 

Paulo Lopes, 30 de junho de 2010
EVANDRO JOÃO  DOS SANTOS

Prefeito Municipal 

(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO II
(Modelo de Declaração de Inexistência de

Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação) 



(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ No _________________________________, sediada ___________________(endereço completo) ____________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data NÃO EXISTE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO, BEM COMO NÃO SE ENCONTRA EM ESTADO DE INIDONEIDADE DECLARADO OU SUSPENSO, POR NENHUM ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local , ______de _________ de _____

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE





Pelo presente, a empresa _______________________, situada a Rua_____________ , n.º _______ , devidamente inscrita no CNPJ n.º __________________, declara para fins de participação na Licitação Tomada de Preço nº42/2.010, instaurada pelo Município de  Paulo Lopes conforme edital supra referenciado, que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentadas na presente licitação.

Local, ______de _________ de _____

	Nome e assinatura do Representante Legal

	 CNPJ DA EMPRESA


(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VI

(Modelo de Declaração quanto ao cumprimento às normas relativas ao trabalho de menores)




Declaramos, em atendimento ao previsto no edital de Tomada de Preço  no 42/2.010, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor(es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz(es), a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento do inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal.

Local e data

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


Observações:

Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o credenciando;

Se o credenciando possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

MINUTA DE CONTRATO N° XXX/2010
CONTRATO REFERENTE À TOMADA DE PREÇO Nº42/2010, QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX TENDO COMO OBJETO A CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA LOCALIDADE DO RIBEIRÃO.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES, pessoa jurídica de direito público, sito à RUA SANTA CATARINA, 196, neste ato representada por seu Prefeito, Senhor (a) EVANDRO JOÃO DOS SANTOS, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sito à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XX Bairro XXXXXXXXX, cidade de XXXXXXXXXXX, estado SC, inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu(sua) diretor(a), Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de TOMADA DE PREÇO Nº XX/2010 pelos termos da proposta da CONTRATADA datada de XX/XX/2010 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO


O presente Contrato tem por objeto a CONSTRUÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA LOCALIDADE DO RIBEIRÃO. 


§ Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de TOMADA DE PREÇO nº XX/2010, juntamente com o anexo I e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL  

Para a execução dos serviços mencionados na clausula anterior a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


3.1 -O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme medição, contados a partir da data de emissão da respectiva nota fiscal, a qual deverá ser entregue no Setor Financeiro do Município. Podendo o CONTRATANTE sustar o pagamento, caso os serviços pactuados não correspondam à condição estabelecida no presente contrato, sendo o prazo anteriormente mencionado iniciar-se-á somente após a regularização do problema.
3.2 A medição será emitida após 30 (trinta) dias dos serviços prestados e encaminhada ao  Setor Financeiro desta Prefeitura, juntamente com a respectiva nota fiscal já atestada por servidor responsável.

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS


As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do(s) recurso(s) financeiro(s) conforme dotações classificadas e codificadas descritas abaixo:

0801.17.511.0034.1.035

4.4.90...0.1.00 –R$ 10.000,00
  4.4.90...0.1.24 – R$ 265.157,00
CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE

Os preços  contratados serão fixos  e não sofreram reajuste durante a vigência deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO SERVIÇO


A CONTRATADA compromete-se a prestação de serviços, conforme estabelecido no Edital de Licitação N.º 42/2010, na área especificada no edital, durante todos os dias da semana e com horários ininterruptos.


§ 1º - Devendo estes serem atendidos na sua totalidade, ficando exclusivamente, a critério do CONTRATANTE, por conveniência administrativa, a aceitação da prestação parcial dos serviços, ficando a mesma sujeita as multas previstas no presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA QUANTIDADE


O CONTRATANTE poderá aumentar ou diminuir a quantidade dos serviços a serem prestados, objeto deste contrato, dependendo da necessidade do Município, em consonância com o art.65 § 1º da Lei 8.666/93, ficando resguardado o direito do CONTRATANTE de não solicitar em determinado período. 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA PARTES


Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.


§ 1º - Constituem obrigações da CONTRATANTE:


a) empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento em dia;


b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;


c) acompanhar a prestação dos serviços ora contratados, através de pessoa responsável, de acordo com o determinado neste instrumento, acompanhando também a prestação do serviço e a apresentação das faturas, notificando à CONTRATADA ou preposto seu, quaisquer reclamações ou solicitações havidas.


§ 2º - Constituem obrigações da CONTRATADA:


a) prestar os serviços na forma ajustada;


b) arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do serviço objeto deste instrumento, compreendendo transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, bem como pelos danos causados ao contratante ou a terceiros.


c) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;


d) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


e) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

f)   Executar serviços dentro dos  padrões exigidos pelas normas do Ministério da Saúde (padrões  de potabilidade para água de consumo humano) e da Associação  Brasileira de Normas  Técnicas – ABNT.

CLÁUSULA NONA - CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUB-CONTRATAÇÃO
 
A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sendo de sua total responsabilidade a execução dos serviços. 

§ 1º - Qualquer possível alteração contratual deverá ser devidamente justificada e autorizada expressamente pela CONTRATANTE e ratificada através de termo aditivo que deverá constar como anexo do principal.
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços objeto deste CONTRATO, a CONTRATANTE, por seus funcionários ou prepostos formalmente designados, se reserva o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização e para esse efeito, a CONTRATADA obriga-se a: 

§ 1º - Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE e seus prepostos, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

§ 2º - Atender prontamente as reclamações, exigências ou observações feitas pela CONTRATANTE ou seus prepostos corrigindo, quando for o caso, à sua própria custa, os serviços que não obedecerem às respectivas especificações, legislação ou normas. 

§ 3º - Sustar qualquer serviço em execução que comprovadamente não esteja sendo executado com a boa técnica ou, ainda, por inobservância e ou desobediência às ordens ou instruções da CONTRATANTE e seus prepostos, cabendo à CONTRATADA todos os ônus da paralisação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – TOLERÂNCIA

Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das Cláusulas e Condições do presente CONTRATO e/ou de seus anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar, e de qualquer modo, afetar ou prejudicar essas mesmas Cláusulas e Condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a   10 % sobre o valor total do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES


A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;

b) multa, na forma prevista neste contrato;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.


§ 1º  - A multa prevista para cada dia de inexecução na prestação de serviço será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO


O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93 e alterações;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c)judicialmente, nos termos da legislação vigente.


§ 1º - O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.


§ 2º - A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o seu saldo, na data da rescisão, independente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.


§ 3º - Na aplicação destas penalidades e das demais previstas neste instrumento serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS


A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VIGÊNCIA


O presente Contrato terá vigência de XX/XX/2010 até XX/XX/2010.

§ 1º - O prazo estabelecido na cláusula décima sétima para a vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57,II, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO


Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

         Paulo Lopes, XX de XXXXXX de 2010. 

____________________________________              ______________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES                  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

          Contratante                                         Contratado 

 TESTEMUNHAS:

------------------------------------------------ 

------------------------------------------------
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